
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.540 - SP (2018/0194619-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SEBASTIAO VIEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : OSMAR JOSÉ FACIN E OUTRO(S) - SP059380 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. ALEGAÇÃO DE 

VIOLAÇÃO AO ART. 1.013, DO CPC/2015. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N. 7 DA SÚMULA DO STJ. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 284 DA 
SÚMULA DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada em desfavor do 
Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS objetivando concessão de 
benefício de aposentadoria por  idade rural. Na sentença, julgou-se procedente 
o pedido. No Tribunal a quo, a  sentença foi reformada para julgar 
improcedente o pedido.

II - Em relação a ofensa ao art. 1.013, do CPC/2015, afasta-se tal 
alegação porquanto a instância ordinária, solucionou, de forma clara e bem 
fundamentada, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente 
a controvérsia posta nos autos, não havendo que se confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional. 

III - Conforme pode ser observado (fls. 177-178), a decisão do 
juízo a quo, valendo-se das provas apresentadas aos autos, abordou todas 
questões importantes para o deslinde da questão.

IV - Para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 
indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos 
fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. 
Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

V - No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da 
Constituição Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário 
cotejo analítico da divergência entre os acórdãos em confronto, o que impede o 
conhecimento do recurso com base nessa alínea do permissivo constitucional.

VI - Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a 
caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, 
cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal 
interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários 
para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante 
da Súmula n. 284 do STF.

VII - Agravo interno improvido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 11 de abril de 2019(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.540 - SP (2018/0194619-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial fundado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal objetivando reformar o 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado (fl. 151):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO LEGAL.APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. AUSÊNCIA 
DOS REQUISITOS LEGAIS. INSURGÊNCIA VOLTADA CONTRA O MÉRITO. 
PODERES DO RELATOR. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER NÃO 
CARACTERIZADOS.

1 - Embargos de declaração em que são veiculadas insurgências quanto ao 
meritum causae. Recebimento do recurso como agravo previsto no Código de 
Processo Civil. Precedentes do STF e STJ.

2 - É dado ao relator, na busca pelo processo célere e racional, decidir 
monocraticamente o recurso interposto, quer negando-lhe seguimento, desde que em 
descompasso com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, 
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, quer lhe dando provimento, 
na hipótese de decisão contrária à súmula ou com jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

3 - O denominado agravo legal tem o propósito de submeter ao órgão 
colegiado o controle da extensão dos poderes do relator e, bem assim, a legalidade da 
decisão monocrática proferida, não se prestando, afora essas circunstâncias, à 
rediscussão, em si, de matéria já decidida.

4 - Decisão que não padece de qualquer ilegalidade ou abuso de poder, 
estando seus fundamentos em consonância com a jurisprudência pertinente à matéria 
devolvida a este E. Tribunal.

5 - Agravo legal improvido.

Naquela decisão, tendo como pano de fundo a comprovação do labor rural em 

regime de economia familiar – para fins de concessão de aposentadoria por idade –, foi 

decidido que o requerente não logrou êxito em comprovar sua qualidade de segurado especial.

Opostos embargos de declaração, estes foram parcialmente acolhidos nos 

seguintes termos (fl.180):

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR 
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IDADE RURAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE ACOLHIDOS. 
CONTRADIÇÃO E ERRO MATERIAL SANADOS. CASEIRO. ATIVIDADE 
URBANA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

I - É assegurado o beneficio da aposentadoria por idade aos trabalhadores 
rurais, na forma da Lei n. 8.213/91, ao segurado que completar 60 (sessenta) anos 
de idade, se homem ou 55 (cinquenta e cinco) anos, se mulher mediante a 
comprovação do exercício da atividade rural, ainda que de forma descontínua, no 
período equivalente à carência exigida, nos termos do art. 26, III, e art. 142 do 
referido texto legal.

II - Diante da alternância entre o meio rural e urbano durante a vida 
profissional do promovente, porém, não é possível afirmar que o labor campesino 
tenha sido predominante. Assim, resta descaracterizada sua condição de rurícola pelo 
tempo necessário à concessão do beneficio almejado.

III - No tocante aos vínculos de caseiro, a orientação da doutrina e 
jurisprudência é no sentido de que este labor é caracterizado como urbano, pois, 
embora esteja próximo do ambiente campesino, não se assemelha às atividades 
rotineiras de um típico lavrador.

IV - Embargos de declaração parcialmente acolhidos para sanar as 
contradições apontadas, mantido o resultado do julgamento anterior.

No recurso especial (fls. 186-216), o recorrente aponta violação ao art. 1.013, 

do CPC. 

Sustenta, em síntese, que o acórdão recorrido negou-se a apreciar os 

argumentos apresentados pela parte em sua apelação, bem como teria deixado de analisar a 

prova apresentada aos autos, o que, segundo a parte, violaria o princípio do duplo grau de 

jurisdição.

Afirma, ainda, que houve ofensa a jurisprudência consolidada sobre a matéria. 

Indica julgado da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais – TNU 

sobre o tema.

O recurso especial foi inadmitido com base  em óbice constante da Súmula n. 

7/STJ.

No presente agravo (fls. 225-259), o recorrente apresenta argumentos 

objetivando rebater os fundamentos apresentados pelo julgador.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo:"Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 
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conhecer do recurso especial. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.540 - SP (2018/0194619-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Tendo o agravante impugnado a fundamentação apresentada na decisão 

agravada e atendidos os demais pressupostos de admissibilidade do presente agravo, passa-se 

ao exame do recurso especial. 

Em relação a ofensa ao art. 1.013, do CPC/2015, afasta-se tal alegação 

porquanto a instância ordinária, solucionou, de forma clara e bem fundamentada, as questões 

que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não 

havendo que se confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 

ausência de prestação jurisdicional. 

Conforme pode ser observado (fls. 177-178), a decisão do juízo a quo, 

valendo-se das provas apresentadas aos autos, abordou todas questões importantes para o 

deslinde da questão, consignando:

Diante da alternância entre o meio rural e urbano durante a vida profissional 
do promovente, porém, não é possível afirmar que o labor campesino tenha sido 
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predominante. Assim, resta descaracterizada sua condição de rurícola pelo tempo 
necessário à concessão do beneficio almejado.

Além disso, cabe ressaltar, no tocante aos vínculos de caseiro, que a 
orientação da doutrina e jurisprudência é no sentido de que este labor é caracterizado 
como urbano, pois, embora esteja próximo do ambiente campesino, não se 
assemelha às atividades rotineiras de um típico lavrador.

Nesse sentido:
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA 

POR IDADE RURAL . DECISÃO FUNDAMENTADA.
I - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o qual 

não cabe alterar decisões proferidas pelo relator, desde que bem 
fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou 
abuso de poder que possa gerar dano irreparável ou de difícil 
reparação.

II - Autor completou 60 anos em 2002, mas as provas 
produzidas não demonstram o exercício da atividade no campo, pelo 
período de carência legalmente exigido, segundo o artigo 142 da Lei 
8.213/91, de 126 meses.

III - Não merece reparos a decisão recorrida, 
fundamentando-se no fato de que o autor tem anotado em sua CTPS 
registros em ativ idade rural por curtos períodos.

IV - Os documentos e o Sistema Dataprev indicam que o 
requerente exerceu atividade urbana, como caseiro e como 
empregado doméstico.

V - Impossível o enquadramento como segurado especial, do 
labor como caseiro em propriedade rural, que é aquele trabalhador 
rural que lida direto com a terra.

VI - Agravo não provido.
(TRF 3a Região, OITAVA TURMA, AC 

0021691-46.2008.4.03.9999, Rd DESEMBARGADORA FEDERAL 
MARIANINA GALANTE, julgado em 23/11/2009, e-DJF3 Judicial 1 
DATA:12/01/2010 PÁGINA: 977)

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA 
POR IDADE DE TRABALHADOR RURAL. DECISÃO 
FUNDAMENTADA.

I - O autor completou 60 anos em 2009, a prova produzida 
não é hábil a demonstrar o exercício da atividade no campo, pelo 
período de carência legalmente exigido, segundo o artigo 142 da Lei 
8.213/91, de 168 meses.

II - A prova material é antiga, não comprovando a ativ idade 
rural pelo período de carência legalmente exigido.

111 - O extrato Dataprev e a CTPS, indicam que o requente 
teve vínculos empregaticios em atividade urbana, de 01.08.1992 à 
31.10.1992, como caseiro , e 01.04.2006 à 01.02.2007, como 
entregador de jornal, assim como cadastro como contribuinte 
individual, doméstico, com recolhimentos de 21.08.1992 a 
31.10.1992, e último recolhimento em 02.1993, e como pedreiro, 
sem recolhimentos, afastando a alegada condição de rurícola.

IV - O próprio requerente informa que laborou como caseiro 
não sendo possível enquadrá-lo como segurado especial, que é 
aquele trabalhador rural que lida direto com a terra.

V - A testemunha presta depoimento vago e impreciso, não 
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esclarecendo detalhes sobre a atividade campesina do autor, apenas 
afirmando genericamente o labor rural.

VI - Não resta comprovada a alegada condição de trabalhador 
rural.

VII - É pacífico o entendimento nesta E. Corte, segundo o 
qual não cabe alterar decisões proferidas pelo relator, desde que bem 
fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou 
abuso de poder que possa gerar dano irreparável ou de dificil 
reparação.

VIII - Não merece reparos a decisão recorrida, que deve ser 
mantida, porque calcada em precedentes desta E. Corte e do C. 
Superior Tribunal de Justiça.

IX - Agravo improvido.
(TRF 3° Região, OITAVA TURMA, AC 

0034194-60.2012.4.03.9999, Rel.
JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, julgado em 

18/02/2013, e- DJF3 Judicial 1 DATA:01/03/2013)
 Deste modo, considerando a existência de diversos vínculos de trabalho de 

natureza urbana por parte do autor, resta descaracterizado o exercício de atividade 
rural pelo período equivalente à carência necessária e imediatamente anterior ao 
ajuizamento da demanda para obtenção do beneficio ora pleiteado.

Ademais, a prova testemunhal não corroborou suficientemente todo o 
período de carência.

Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais indicados 

como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o 

que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da Constituição 

Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário cotejo analítico da divergência 

entre os acórdãos em confronto, o que impede o conhecimento do recurso com base nessa 

alínea do permissivo constitucional.

Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a caracterização das 

circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar 

tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o 

dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários 

para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da Súmula n. 

284 do STF.

Nesse mesmo diapasão, confiram-se:

Documento: 1816128 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/05/2019 Página  8 de 4



 
 

 

PROCESSUAL CIVIL. REAJUSTES REMUNERATÓRIOS. MATÉRIA 
EXCLUSIVA DE DIREITO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
INSUFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 
com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de 
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial 
com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal.

2. Além disso,  é impossível realizar o confronto dos acórdãos trazidos 
como paradigmas, sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido.

3. Quanto à violação à Lei 8.880/1994, vejo que não é possível examiná-la, 
pois não foram indicados os dispositivos legais que teriam sido violados. Portanto, 
está caracterizada a deficiência na fundamentação do recurso. Dessa forma, sua 
pretensão esbarra no óbice da Súmula 284/STF.

4. Para que o julgador use a faculdade prevista no artigo 285-A do CPC, 
exige-se que a matéria controvertida seja exclusivamente de direito, que no juízo já 
tenha sido proferida sentença de total improcedência em casos idênticos, e que o 
respectivo teor seja reproduzido na novel decisão. No caso sub judice o Tribunal 
local atendeu todos os requisitos necessários para a aplicação da norma jurídica.

5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.656.510/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 27/4/2017, DJe 8/5/2017.)

ADMINISTRATIVO.  ATO  DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONFIGURAÇÃO DO ELEMENTO  SUBJETIVO.  REEXAME  DE  FATOS  E  
PROVAS.  INCIDÊNCIA  DO ENUNCIADO   N.   7   DA  SÚMULA  DO  STJ.  
ALEGAÇÃO  DE  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DIVERGÊNCIA NÃO 
COMPROVADA.

I  - O Tribunal a quo, ao decidir a controvérsia, considerou que, no caso  
concreto, "não há como negar que o então Prefeito Municipal de Forquetinha,  ora  
requerido,  contratou  de  forma a possibilitar o desmembramento  das  aquisições, 
com vistas a "escapar" da exigência de  licitação  fato  incontroverso  nos  autos"  

II  - A Corte a quo considerou  que a parte recorrente, ex-prefeito, 
"autorizou a compra de  medicamentos ao longo dos anos de 2006 e 2008 nos 
valores totais de  R$  18.285,46  e  R$  10.726,02, respectivamente, sem observar a 
exigência  de  licitação. Em diversas oportunidades, no decorrer dos exercícios  de  
2006  e  2008,  o  requerido  autorizou  a compra de medicamentos e produtos 
farmacêuticos de forma fragmentada, causando lesão ao erário público, eis que pelo 
Município de Forquetinha foram suportados   preços  médios  superiores  àqueles  
pagos  por  outros municípios  próximos" [...]. 

III - E, ainda, observou-se, no acórdão recorrido,  que o depoimento do 
tesoureiro municipal "foi no sentido de  que o controle interno (do qual ele fazia 
parte) do Município, o setor   jurídico,   a   assistência  social  e  o  demandado  
tinham conhecimento  de  que  a  compra  direta dos fármacos ultrapassava o valor   
máximo  para  a  dispensa  de  licitação,  bem  como  que  o procedimento  licitatório  
via  pregão eletrônico gerava economia ao erário,  situação  que  evidencia  o  agir  
no mínimo culposo - pela desídia  com o dinheiro público - do então Prefeito 
Municipal. Nesse contexto,   prudente   salientar   que   os   atos   de  improbidade 
administrativa  que  causam  prejuízo ao erário dispensam a prova do dolo,  sendo  
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suficiente  para  a  sua  caracterização a presença de culpa".
IV  -  Assim,  ao  concluir pela responsabilidade do ex-prefeito, na 

execução  das compras, bem como pela sua atuação, o fizeram com base na  prova  
dos  autos.  Eventual conclusão, diversa da adotada pelas instâncias  ordinárias,  no  
âmbito  do STJ, implicaria o reexame de todo  o  conjunto  fático do processo, 
atuação que encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

V  -  A  divergência  jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem  
 recorre  demonstrar  as  circunstâncias  que  identificam  ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e  jurídica  entre  eles.  
Indispensável a transcrição de trechos do relatório   e   do   voto   dos   acórdãos  
recorrido  e  paradigma, realizando-se  o  cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos  
legais  e  regimentais  (art.  541,  parágrafo único, do CPC/1973  e  art.  255  do  
RI/STJ) impede o conhecimento do recurso especial  com  base  na  alínea  c  do  
inciso  III  do  art. 105 da Constituição Federal.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 940.174/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 18/4/2017, DJe 27/4/2017.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0194619-2 AREsp 1.336.540 / 

SP

Números Origem:  00020748220148260407  00377064620154039999  1400000650  201503990377065  
20748220148260407

PAUTA: 11/04/2019 JULGADO: 11/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEBASTIAO VIEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : OSMAR JOSÉ FACIN E OUTRO(S) - SP059380 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SEBASTIAO VIEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : OSMAR JOSÉ FACIN E OUTRO(S) - SP059380 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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